
Edson de Resende Castro 

CURSO DE 

DIREITO 

ELEITORAL 
12ª edição revista e ampliada 

De acordo com 

+ EMENDA CONSTITUCIONAL N. 117/2022

+ LEI COMPLEMENTAR N. 184/2021

+ LEI N. 14.356/2022

+ RESOLUÇÕES DO TSE PARA AS ELEIÇÕES OE 2024

tllil Editora

�Bretas 

Belo Horizonte 1 2024 

STJ00120466



COf!l'fl'llht © 202-1 Editora Sretas/Del P.t,y 
Nenhuma parte deste 111/ro poderá ser reproduzida, sejam quais forem os melos empregados, sem a permissão, 
por escrito, da Editora. 
Impresso no Sras!I I Prlnted in Brazil 

EDITORA DEL REY LTDA. 

www.editoradelrey.com.br 

Editora: Aldria OIM!lra Sretas 

Coordenação Editorial: Conrado Estevas 

Dia,amação: Know-how Edll:orial 

CONSELHO EDIT ORIAL: 

Alice de Souza Blrchal 
Antônio Augusto Cançado Trindade (in memoriam) 
Antonio Augusto Junho Anasusia 
Antônio Pereira Gaio Júnior 

Capa: Conrado Esteves 

Editora: 
Rua dos Goltacazes, 71 - Lojas 20 a 24 
Centro - Selo Horizonte - MG 
CEP 30190-050 

Comercial: 

Tel.: (31) 328-4-32&4 
vendas@edltoradelrey.com.br 

Editorial: 
edltorial@edltoradelrey.com.br 

Aroldo Plínio Gonçalves 
Canos Alberto Penna ll de Caivalho 
Dalmar Pimenta 
Edelberto Auausto Gomes Uma 
Edéslo Fernandes 
Felipe Mar11ns Pinto 
Fernando Gonzaga Jayme 
Hermes Vllchez Guerrero 
José Adérdo Leite Sampaio 
José Edprd Penna Amorim Pereira 
Luiz Guilherme da Costa Wagner Junior 
Mlsabel Abreu Machado Derzl 
Plinlo Salgado 
Rênan Kfuri Lopes 
Rodrigo da Cunha Pereira 

Catalogação na publicação 

Elaborada por Bibliotecária Janalna Ramos - CRB-8/9166 

C355c 

Castro, Edson de Resende 

Curso de direito eleitoral / Edson de Resende Castro. - 12. ed. -Belo Horizonte: 
Dei Rey, 2024. 

732 p.; 17 X 24 cm 

ISBN 978-65-983447-0-2 

1. Direito eleitoral.!. Castro, Edson de Resende. li. Título. 

lndice para catálogo sistemático 

1. Direito eleitoral 

CDD 342.8107 

STJ00120466



13.487 e 13.488), foi instituído 
com recursos do orçamento da 
tuída a cláusula de barreira para 
propaganda partidária no rádio 
:tos para as eleições municipais, 
1namento dos partidos políticos, 
• território nacional e que os di
nham duração de até 8 anos. No
il inelegibilidade superveniente,

)22, com as EC n. 111 e n. 117,

(i) autoriza a junção de dois ou
ra sob o instituto da "federação
ncrementa a política afirmativa
inclui incentivo às candidaturas
mulheres como crime eleitoral,
;, as federações e os candidatos
ll'cional, (v) exclui da causa de
rejeições de contas em que não
sancionadas apenas com multa
iublicidade institucional no pri-

m acumulando, reafirma as al
� se dedica com ênfase ao novo 
públicos, que contará em 2024

il análise dos novos institutos e 
erações partidárias. A partir da 
,ortantes sobre o recurso espe
:ntal). De outro lado, esta nova 
miônica entre teoria e prática, 
is, como AIRC, Representação 
fictícia. 

•ral e o efetivo auxílio aos ope
ldação do regime democrático,
tintidade das eleições.
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